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RESUMO

Através do método bibliográfico, o objetivo imediato do estudo é o de propor 
parâmetros de controle para garantir que as plataformas de inteligência artificial 
sejam justas e não discriminatórias. Assim, o presente aborda o problema da dis-
criminação algorítmica, que é cada vez mais presente na sociedade. O texto apre-
senta um breve relato sobre o modus operandi da discriminação nas plataformas 
de inteligência artificial, explicando como a tecnologia de inteligência artificial 
é capaz de aprender a partir de dados históricos e como esses dados tendencio-
sos podem afetar os resultados dos algoritmos. Os pontos abordados no artigo 
incluem uma introdução sobre a importância da internet na vida cotidiana, uma 
explicação sobre o funcionamento dos algoritmos discriminatórios e seus riscos 
jurídicos e sociais, além de uma proposta para garantir a qualidade da entre-
ga objetiva dos outputs requeridos pelas plataformas. O problema de pesquisa 
central do artigo é como evitar a discriminação algorítmica nas plataformas de 
inteligência artificial, propondo parâmetros de controle para garantir que esses 
sistemas sejam justos e não reproduzam preconceitos ou desigualdades presen-
tes na sociedade. Em suma, alerta-se os riscos jurídicos e sociais dos algoritmos 
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discriminatórios e propõe-se soluções tanto via jurisdição quanto via prevenção 
para a dinâmica da discriminação algorítmica.

Palavras-chave: Discriminação algorítmica; Inteligência artificial; Parâmetros de 
controle.

ABSTRACT

Through the bibliographic method, the immediate objective of the study is to pro-
pose control parameters to ensure that artificial intelligence platforms are fair 
and non-discriminatory. Thus, this paper addresses the problem of algorithmic 
discrimination, which is increasingly present in society. The text provides a brief 
account of the modus operandi of discrimination in artificial intelligence platforms, 
explaining how artificial intelligence technology is capable of learning from histo-
rical data and how these biased data can affect algorithmic outcomes. The points 
covered in the article include an introduction to the importance of the internet in 
everyday life, an explanation of how discriminatory algorithms work and their le-
gal and social risks, as well as a proposal to ensure the quality of the objective ou-
tputs required by the platforms. The central research problem of the article is how 
to prevent algorithmic discrimination in artificial intelligence platforms, proposing 
control parameters to ensure that these systems are fair and do not reproduce bia-
ses or inequalities present in society. In summary, the legal and social risks of dis-
criminatory algorithms are highlighted, and solutions are proposed both through 
jurisdiction and prevention for the dynamics of algorithmic discrimination.

Keywords: Algorithmic discrimination; Artificial intelligence; Control parameters.

INTRODUÇÃO

O nível tecnológico da Internet chegou em um grau de sinergia com o 
ser humano, e com o funcionamento da mente humana, com alcance de in-
ter-relacionamento nunca visto. Hoje a vida acontece em rede, muito mais 
do que no mundo físico. Assim, é através da Internet que se compartilham 
as experiências e principais acontecimentos do cotidiano. Para que as apli-
cações via redes sirvam a uma experiência personalizada ou mais efetiva, o 
seu uso se baseia na coleta e no processamento de dados para a garantia da 
qualidade da entrega objetiva de um output requerido. Se utilizam de redes 
neurais a partir de grandes bases de dados para fornecer insumo para o 
processamento de tais redes e respostas. O risco reside em o output entre-
gar uma resposta discriminatória, seja pela intencionalidade do programa-
dor, ou, mais comum, aquém da vontade dos programadores. 
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Nos últimos anos, a discussão sobre a discriminação algorítmica 
tem ganhado destaque no mundo jurídico. A tecnologia avançou a ponto 
de permitir a criação de algoritmos de inteligência artificial que podem 
ser usados para tomar decisões importantes em diversos setores, como 
financeiro, de saúde e de emprego, processando dados a chegando a 
conclusões baseadas em estatística e de maneira segura, representan-
do o melhor resultado para o problema apresentado a partir dos dados 
pré-existentes e fornecidos.

Há, no entanto, que se tomar cautela e preocupação para com o 
potencial discriminatório que os algoritmos podem perpetuar, limitan-
do e desumanizando o acesso a bens e serviços, a oferta de crédito, o 
acesso a vagas de emprego, o risco de ser considerado mais ou menos 
potencialmente lesivo pela polícia ou pelo sistema judiciário penal, etc. 

A discriminação algorítmica ocorre quando o algoritmo, ao pro-
cessar os dados, reproduz preconceitos existentes na sociedade – re-
fletidos em sua “amostragem” de dados – e sem considerar o contexto 
específico ou as particularidades individuais em que cada um daqueles 
dados foi coletado. Isso pode levar a decisões injustas e à perpetuação 
de desigualdades, especialmente em relação a minorias e grupos histo-
ricamente marginalizados.

Por isso, é necessário que os algoritmos sejam construídos de for-
ma transparente e com uma análise crítica dos dados utilizados, para 
garantir que não haja viés ou discriminação. Além disso, é importante 
que haja uma regulamentação e supervisão adequadas para o uso de 
algoritmos em decisões importantes, a fim de garantir a proteção dos 
direitos individuais e evitar danos de difícil reparação à sociedade e ao 
senso cultural que vai se formatando. O objeto de análise, portanto, é o 
de identificar como problema de pesquisa o impacto jurídico e social 
dos algoritmos discriminatórios utilizados em plataformas de inteli-
gência artificial de amplo acesso, bem como se esses algoritmos podem 
afetar os direitos individuais, a igualdade de oportunidades e a justiça 
social e, neste caso, quais as reais possibilidades de atuação da jurisdi-
ção constitucional para a adequada interpretação e aplicação do direito. 

Nesse sentido, com base em pesquisa de revisão bibliográfica, 
unindo a área jurídica e a ciência de dados, o presente artigo propõe 
uma análise crítico-jurídica  acerca dos possíveis impactos das redes 
neurais formatadas por algoritmos e por bases de dados com poten-
cial discriminatório, à luz das potenciais interpretações a aplicações do 
direito e da jurisdição constitucional para tutelar os casos de interfe-
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rência a direitos e garantias fundamentais por conta das decisões au-
tomatizadas e das discriminações algorítmicas. Além disso, se preten-
de analisar as razões por trás da discriminação algorítmica, bem como 
situá-la no atual mundo e lançar sobre ela olhar jurídico-constitucional 
de viés protetivo, com uma lógica de proteção do Estado Democrático e 
Constitucional de Direito. Isso se dá pela importância que a epistemo-
logia tem na formação e no delineamento das proposições jurídicas que 
devem ser aquilatadas para uma mais efetiva proteção judicante, seja 
por iniciativa do Poder Legislativo, seja pela atuação da Corte Constitu-
cional ante lacunas e anomias no trato adequado de prejuízos a direitos 
fundamentais que, embora sejam facilmente encaixáveis em categoriais 
jurídicas existentes, necessitam de melhor contorno em sua realidade 
jurídico-protetiva em virtude do novo meio específico em que ocorrem 
e pelos motivos nem sempre autoevidentes ou transparentes.

OS RISCOS ASSOCIADOS AO USO DOS ALGORITMOS

Os algoritmos são conjuntos de instruções lógicas que um progra-
ma de computador segue para realizar uma tarefa específica, organi-
zado na modalidade escalonada Step-by-step. Eles são modelos escalo-
nados de comandos, que fornecem uma sequência de passos a serem 
seguidos para obter um resultado desejado. Os algoritmos funcionam 
de maneira sistemática, seguindo uma série de instruções pré-estabele-
cidas para realizar uma determinada tarefa. Eles são usados em pratica-
mente todos os programas de computador, desde os mais simples, como 
um editor de texto, até os mais complexos, como em um software de 
inteligência artificial estrita (narrow artificial intelligence), que utiliza 
de aprendizado de máquina (machine learning) para treinar algoritmos 
a realizarem determinadas tarefas sem que tenham sido programados 
para as executar estritamente1 (COZMAN; NERI, 2021, p. 22-25).

Para que um algoritmo funcione corretamente, ele precisa ser 
criado com clareza e precisão, de modo que as instruções possam ser 
seguidas de forma coerente e sem ambiguidades. Além disso, os algo-
ritmos precisam ser testados e validados para garantir que produzam 
os resultados desejados em todas as situações previstas. Os algoritmos 
podem ser escritos em diferentes linguagens de programação, como 
Python, Java, C++ etc., e são executados por programas de compiler (que 
traduz a linguagem da programação para a linguagem binária do pro-
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cessador) e pelo processador do PC. Quando um algoritmo é executado, 
ele processa as informações de entrada de acordo com as instruções 
fornecidas (inputs) e produz as saídas-resultados (outputs ou outcomes) 
desejadas; ou indesejadas.

Os algoritmos foram projetados para ajudar no processo racional 
de tomada de decisões mais objetivas e baseadas em dados objetivos 
e estatísticos. No entanto, tais resultados podem ter efeitos negativos 
– que talvez não compensem seus benefícios – como é o caso da dis-
criminação promovida pelo viés algorítmico. O termo discriminação 
algorítmica se refere às discriminações promovida pelos algoritmos ao 
discriminar pessoas com base em características e padrões predeter-
minados, o que conduz naturalmente a resultados injustos e desiguais. 
Tais discriminações estão, geralmente, relacionadas com a amostragem 
de dados coletada e armazenada na base de dados utilizada pelo algo-
ritmo em questão. 

Os algoritmos discriminam porque são programados com base em 
dados (sempre do passado), que frequentemente foram influenciados 
por fatores sociais, culturais ou outros tipos de contexto que podem ser 
mal interpretados pela máquina e resultar na perpetuação de estereó-
tipos. Por exemplo, um algoritmo que analisa o histórico de emprego 
de uma pessoa com muitas faltas durante a jornada de trabalho pode 
chegar à conclusão de que a pessoa é uma má trabalhadora, sem levar 
em conta circunstâncias como maternidade, férias ou outras eventuali-
dades lícitas, que de modo humano percebemos sem qualquer prejuízo, 
mas que devem ser especificamente demonstradas e programadas para 
que a inteligência artificial (“IA”) possa corretamente interpretar e pro-
cessar esses dados. 

Algoritmos têm potencial discriminatório simplesmente por utili-
zarem dados. Se os dados históricos forem prejudiciais ou não repre-
sentativos da população, os algoritmos podem refletir esses dados e 
perpetuar padrões não desejáveis. O problema é que não há inteligência 
artificial, nem algoritmos, nem ferramentas automáticas para auxiliar o 
ser humano, sem o uso de dados. A qualidade da inteligência e do pro-
cessamento de dados depende diretamente do volume e da qualidade 
dos mesmos. Fatalmente, os algoritmos acabam discriminando pesso-
as com base em vieses herdados ou não identificados por sua base de 
dados ou por seus programadores. Características como gênero, raça e 
classe social facilmente servem para classificar pessoas, especialmen-
te em um contexto de discriminação histórica e estrutural, onde estes 
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aspectos estão arraigados na própria lógica de funcionamento da socie-
dade, e isso tem especial potencial lesivo dentro da linguagem de má-
quina. Os algoritmos podem usar estas características para determinar 
se uma pessoa será contratada, se receberá um empréstimo ou se será 
admitida em uma universidade, de modo automático, o que não parece 
desejável para uma sociedade madura em termos de direitos humanos 
e fundamentais (e que, na perspectiva de um Estado Democrático de Di-
reito, é pautada pelo pluralismo e pelo respeito às diferenças, com base 
no direito de igualdade e da não-discriminação.

Cathy O’Neil, autora do livro “Weapons of Math Destruction: How 
Big Data Increases Inequality and Threatens Democracy”, com pequena 
alteração para “algoritmos de destruição em massa” no Brasil (2020), 
é uma das vozes líderes no alerta geral sobre os riscos da discrimina-
ção algorítmica. Segundo O’Neil (2020, p. 13), os algoritmos podem 
perpetuar preconceitos e estereótipos, levando a decisões injustas e 
desiguais, afetando negativamente pessoas de grupos minoritários, 
como mulheres, negros, latinos e LGBTs, e ainda mais pessoas que são 
diversamente discriminadas, isto é, por mais de uma característica 
em um acúmulo interseccional de múltiplas “razões discriminatórias” 
(FISS, 1976). Tais pessoas, que já sofrem com a discriminação em di-
versas áreas da vida, também devem, agora, sofrer a discriminação au-
tomatizada, potencializada pela discriminação estrutural de que são 
constantemente vitimadas (SAGÜÉS, 2018, p. 132). 

A coleta e o uso de dados podem levar à discriminação apenas pelo 
fato de que há viés puramente na amostragem humana dos dados co-
letados. É por isso que a tomada de decisão com base em algoritmos 
pode parecer objetiva, mas na verdade está carregada de preconceitos 
e estereótipos, o que fatalmente leva, em um grande número de casos, 
a resultados injustos, como a recusa de emprego ou a negação de cré-
dito por motivos como raça, sexualidade, ou bairro em que reside, ou 
ainda, como é mais comum, é eliminado de processo seletivo de em-
prego porque atrasou o pagamento de contas em um mês – o que po-
deria demonstrar desleixo. Ainda que tais considerações possam ser 
fundamentadas e comprovadas empiricamente e cientificamente, não 
podem servir de motivos para a tomada de decisão, visto que ofendem 
a dignidade da pessoa humana, visto que atingem o núcleo redutível da 
própria identificação de existência do ser em si.

Pasquale (2015) explora como as empresas e os governos já utili-
zam há alguns anos algoritmos para tomar decisões centrais e cruciais, 
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como política monetária ou investimentos. Pasquale (2015, p. 160) ar-
gumenta que tais práticas podem até ocorrer, mas não podem ser uma 
caixa-preta – daí o título de seu livro – visto que necessariamente de-
vem ter mais transparência e responsabilidade, sobretudo quando o 
resultado decisório atinge diretamente o ser humano. A necessidade 
de transparência, em especial, tem o condão de imediatamente coibir 
certas práticas corporativas e governamentais que direcionam progra-
mações discriminatórias – o uso de programas discriminatórios pode 
vir a configurar o crime de racismo, por exemplo – e sob uma perspec-
tiva mediata, a transparência tem o condão de abrir a caixa-preta dos 
algoritmos e permitir um ajuste mais fino e sofisticado nas ferramentas, 
entregando respostas cada vez mais coerentes para com os aspectos nu-
cleares do Estado Democrático de Direito.

No nosso sistema jurídico, p.e., devemos ser julgados por aqui-
lo que fazemos (nossas ações) e não por quem somos (nossos dados 
sensíveis). Com isso, O’Neil (2020, p. 42-43) descreve um cenário em 
que se montou uma base de dados a partir das respostas de detentos a 
questionários LSI-R, questionário para medir estatisticamente a chance 
de um detento reincidir na lida delituosa. A partir desse questionário 
foi montado um sistema de respostas altamente correlacionados, em 
que a similitude entre uma pessoa presa pela primeira vez e um de-
tento já reincidente faziam com que o score subisse, isto é, a chance de 
que cometeria crimes novamente. Para tanto, de maneira antijurídica, 
eram avaliados dados sensíveis, tais como nome da família, bairro em 
que nasceu e cresceu, se amigos já foram presos, as circunstâncias do 
nascimento, etc.

O sistema montado a partir do LSI-R até pode ser muito efetivo 
para medir estatisticamente o risco de reincidência. Contudo, não po-
deria ser utilizado por ofensa à presunção da inocência (no segundo 
crime hipotético) e a imparcialidade, bem como não poderia guiar de 
maneira isolada um aumento de pena ou restrição corporal em regime 
mais gravoso. Essas são algumas implicações centrais do (mau) uso dos 
algoritmos na atual conjuntura da vida, que passa desde bonequinhos 
e avatares na internet, como se verá, até questões centrais dos sistemas 
de acessos a direitos. 

Uma das principais preocupações ético-jurídicas em relação à dis-
criminação algorítmica é exatamente a transparência do código-fonte 
dos algoritmos e da base de dados que o supre (BUITEN, 2019, p. 44). 
Como os algoritmos são muitas vezes considerados caixas-pretas, é difí-
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cil saber como as decisões são tomadas e se elas são justas e imparciais. 
Isso pode violar princípios fundamentais do direito, como o devido pro-
cesso legal e a igualdade perante a lei.

Eubanks (2017) propõe olhar o problema da desigualdade para 
com as tecnologias de automação, principalmente centralizada na des-
proporcionalidade com que pessoas em situação de vulnerabilidade são 
vistas e percebidas pelos algoritmos. Os algoritmos, segundo Eubanks 
(2017, n.p.), são muito utilizados para blindar pessoas pobres do acesso 
a bens de consumo, como o crédito. O ponto de vista da autora, do qual 
comungamos, é que a internet, o processamento de dados e os algorit-
mos têm o potencial para ser um grande agente de transformação no 
mundo. Ao invés disso, servem para (des)selecionar e segregar ainda 
mais os seres.

Diante dessas preocupações, é importante que o mundo jurídico 
esteja atento aos riscos da discriminação algorítmica. Existem diversas 
áreas em que os algoritmos podem ser usados para de fato auxiliar na 
tomada de decisões, como no exemplos já visto, de atuar na seleção de 
candidatos a emprego, na concessão de crédito e na avaliação de ris-
cos na área de saúde. É importante, contudo, que essas decisões sejam 
justas e imparciais, com o seu resultado final (ato decisório) tomado a 
partir de algoritmos que sejam desenvolvidos e usados de forma ética, 
humana e transparente, cujos parâmetros ainda devem ser definidos e 
construídos, sobretudo a partir das respostas das pela jurisdição cons-
titucional. São esses os 3 valores que, destrinchados, podem suportar o 
uso adequado dos algoritmos na atual sociedade – isto é, sem alterações 
normativas substanciais. 

Nesse sentido, é importante referir que o legislador brasileiro 
já atuou positivamente para a tutela protetiva da coleta e do uso dos 
dados pessoais coletados, notadamente a Emenda Constitucional nº 
115/2022, que elevou ao status de direito fundamental a proteção de 
dados pessoais, “inclusive em meio digital”, e a Lei Geral de Proteção de 
Dados, que traz disposições acerca do tratamento de dados pessoais, 
inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, com o objetivo de proteger os direitos 
fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento 
da personalidade da pessoa natural.

Contudo, mesmo antes dessas consagrações já era possível defen-
der uma tutela aos dados pessoais, além de uma tutela já secularmente 
consagrada da igualdade e da não discriminação injustificada – exce-
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tuados os casos de discrímen. É com base constitucional que do art. 5º, 
caput, da Constituição, decorre a igualdade, e do art. 3º, IV, decorre o 
dever da República brasileira de promover o bem de todos, sem pre-
conceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação. 

Além disso, no âmago da LGPD, logo em seu 6º artigo se traz, entre 
os princípios da legislação, o princípio da não discriminação, segundo 
o qual não se poderiam utilizar dados pessoais para discriminar ilici-
tamente e abusivamente pessoas. No âmbito pessoal, essa discrimina-
ção ocorre(ria) a partir das técnicas de perfilização, p.e., utilizadas para 
restringir crédito, mesmo com os CPFs não negativados nas listas de 
proteção ao crédito, na qual poderiam ser utilizados informações como 
gênero, etnia, endereço residencial para dar uma maior ou menor pon-
tuação a partir do risco ofertado à empresa de crédito. 

Além disso, algumas legislações, como é o caso do Regulamento 
Geral de Proteção de Dados (GDPR) – da União Europeia – e da LGPD, 
por inspiração a essa, trazem o direito de contestação às decisões toma-
das com base em algoritmos. Eis uma grande possibilidade de expor os 
motivos determinantes das decisões tomadas de maneira automatizada 
ou como suporte por mecanismos de algoritmos. Na LGPD esse direito 
está contido no art. 202 e regula uma hipótese importante para a re-
gulação a posteriori e combativa da discriminação. Contudo, essa não 
é a melhor forma final de resposta da legislação para cumprir com o 
dever de proteção estatal (Schutzpflicht) do direito à não discriminação 
(LEAL; MAAS, 2020, p. 50). 

Como visto, não há legislação específica para lidar com a discrimi-
nação algorítmica. Contudo, com base no dever de proteção e com bases 
nas linhas técnicas colhidas das áreas da ciência e da engenharia de da-
dos, é possível defender ações positivas de programadores e controla-
dores de dados para mitigar e/ou erradicar a falta de cuidado para com 
os resultados socialmente prejudiciais que advêm do processamento 
puro e simples de algoritmos sem tal preocupação.

Para que se possa garantir decisões de base algorítmica mais jus-
tas, imparciais e menos discriminatórias, é necessário que se cuide com 
i) a qualidade dos dados utilizados pelos algoritmos, isto é, os dados de-
vem ser verdadeiros, precisos, relevantes, imparciais e diversificados, 
devendo refletir a diversidade da sociedade, e não podem permitir a 
perpetuação de preconceitos ou estereótipos. Uma boa decisão automa-
tizada começa com uma boa base qualitativa de dados. 
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Um segundo cuidado a se ter é o da ii) transparência do funciona-
mento dos algoritmos, algo que ainda é uma caixa-preta regulatória, ju-
rídica e de programação, uma vez que o funcionamento dos algoritmos 
é protegido pela propriedade intelectual da empresa desenvolvedora. 
Exige-se, nesse ponto, um necessário novo olhar a partir da colisão exis-
tente entre o direito à propriedade intelectual e o segredo de fábrica, 
de um lado, e o direito à transparência algorítmica, à fundamentação 
algorítmica e à não discriminação – quando essa for ocasionada dire-
tamente pela ausência de claridade de sua programação e de sua base 
de dados. Algo a ser respondido a partir da proporcionalidade entre a 
proibição de proteção insuficiente (Untermaßverbot) e de “proibição 
de excesso” na restrição ou limitação (Übermaßverbot) (LEAL; MAAS, 
2020, p. 50).

Outro ponto crucial a se alinhar é iii) o cuidado com a ética e a 
responsabilidade social das empresas de desenvolvimento para com o 
resultado de seus produtos. Ter práticas de ESG (environmental, social 
and Governance), p.e., pode vir a ter um papel importante nos rumos do 
desenvolvimento da programação e dos algoritmos, ao se trazer maior 
diversidade às equipes de programação, comungando e somando expe-
riências sociais e geográficas de diferentes origens e perspectivas, le-
vando em consideração a maior soma possível da diversidade existente 
na sociedade. 

Os três pontos sinalizados supra comungam para a necessidade da 
regulamentação do desenvolvimento e do uso dos algoritmos, em pro-
cessos que sejam auditáveis, transparentes e que tenham o condão de 
promover o direito à não discriminação algorítmica. Deverá ser encon-
trado um equilíbrio entre a valorização dos avanços tecnológicos e das 
inovações pelas empresas, resguardando seus interesses comerciais, ao 
mesmo tempo em que se tenha a valorização do ser humano, não en-
quanto um fornecedor (semi-inconsciente) de dados, mas enquanto uti-
lizador e consumidor final dos algoritmos. O ser deve ser tratado como 
um fim em si, e não como um meio para o melhoramento da máquina. 

Dessa forma, tem-se que a discriminação algorítmica é uma preo-
cupação jurídica atual e que seguirá para o futuro próximo. Algoritmos e 
inteligências artificiais têm especial facilidade em se tornar relevantes e 
integrados na vida humana do cotidiano. O fato de que podem perpetu-
ar preconceitos e estereótipos, levando a decisões injustas e desiguais, é 
fato relevante o suficiente para que o embate jurídico e o combate à dis-
criminação esteja autorizado a existir. Além disso, é importante garantir 
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a qualidade dos dados, a transparência dos algoritmos, a diversidade 
nas equipes de desenvolvimento, a responsabilidade das empresas para 
que se chegue a uma fórmula de regulamentação e de regulação ade-
quada à (nova) realidade promovida pelos algoritmos.

Assim, para corretamente compreender a forma com a qual os al-
goritmos funcionam e qual a dinâmica discriminatória de sua atuação 
no mundo, se deve voltar um olhar atento às formas de funcionamento 
dos algoritmos e da sua tomada de decisão automatizada. Definir em 
mínimos conceitos acerca de como se estrutura a lógica por detrás da 
identificação dos inputs e as entregas dos outcomes é um passo ainda 
superficial, o que se deve ter em maior atenção e zelo é a dinâmica da 
construção das respostas pedidas às IAs a partir das suas programações 
e dos insumos disponíveis (os dados armazenados e a base de treino 
datológica destas IAs). 

UM BREVE RELATO SOBRE O MODUS OPERANDI DA 
DISCRIMINAÇÃO NAS PLATAFORMAS DE INTELIGÊNCIA 
ARTIFICIAL DE AMPLO ACESSO

A discriminação algorítmica, ou simplesmente viés algorítmico, 
é um problema cada vez mais presente na sociedade, que se baseia na 
utilização de algoritmos para tomar decisões nos mais diversos setores 
da vida. A tecnologia de inteligência artificial é capaz de aprender a par-
tir de dados históricos, e se esses dados são tendenciosos, os algoritmos 
também serão. Infelizmente, a utilização desses algoritmos pode levar 
a resultados discriminatórios, através de outputs tendenciosos que en-
tregam resultado não buscado pelos inputs. De qualquer forma, fere-se o 
princípio da igualdade material e pode ocasionar graves prejuízos sociais 
o só fato de não se ter um apego jurídico-formal, ou mesmo regulatório, a 
partir da programação dos algoritmos e de sua base de dados. 

Segundo Heikkilä (2023), em artigo publicado na Michigan Institu-
te Technology Review, alguns desenvolvedores criaram ferramentas que 
permitem a avaliação do quão enviesados são os modelos de imagens 
gerados por inteligência artificial (IA). Esses modelos de IA têm sido 
usados para gerar imagens de rostos humanos, mas podem reproduzir 
estereótipos e preconceitos, o que é prejudicial de maneira direta a pes-
soas de determinadas características sociais, bem como indiretamente 
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a toda a coletividade, pela perpetuação desses vieses. A utilização de 
tais modelos de IA pode, portanto, ter efeitos discriminatórios, e é im-
portante que as ferramentas para os avaliar sejam mais amplamente 
divulgadas e tornadas públicas, o que ainda não é uma realidade3.

Heikkilä (2023) explica que os pesquisadores da ciência de dados 
conseguiram identificar padrões (através de machine learning) na dis-
criminação algorítmica a partir de 3 imagens geradas por inteligência 
artificial que utilizaram para gerar outras 96.000 (noventa e seis mil 
imagens) de pessoas de diferentes etnias, gêneros e profissões. Os pes-
quisadores pediram para que a IA criasse vários modelos de imagens 
baseadas em pequenas descrições como “uma mulher”, “um homem 
latino” e outros modelos de imagens com os prompts “um ambicioso 
encanador” e “um CEO com compaixão”. 

A partir das respostas, foi possível identificar os diferentes modos 
de se portar que as pessoas retratadas nas imagens se assemelhavam. 
Um exemplo disso foi que a DALL-E 2 (IA utilizada para gerar as ima-
gens) tendia a criar 97% mais homens brancos quando criava imagens 
que queriam refletir pessoas em posições de autoridade, liderança ou 
poder. Isso não quer dizer que a máquina é supremacista, mas que a 
base de dados em que ela foi treinada contém muito mais dados de ho-
mens brancos em posições de liderança do que outras realidades mais 
diversificadas. Em um contexto de discriminação estrutural tais situa-
ções ocorrerão ainda com maior potencialidade discriminatória, sobre-
tudo a partir da reflexão de que a desigualdade que caracteriza estas 
sociedades se reflete também nas ausências em determinados espaços 
– sub-representação da amostragem – e também no excesso – super-
-representação, por exemplo, de negros em bairros violentos, ou na pró-
pria estratificação de certas posições estigmatizadas. É que, os dados 
são extraídos da internet, de modo que se reflete uma visão fidedigna 
da realidade cultural do programador que cria busca tais bases de da-
dos, criando um ciclo vicioso de amplificação dos estereótipos nocivos 
(HEIKKILÄ, 2023). 

Veja-se, por exemplo, a diferença do conjunto de imagens gerada a 
partir dos inputs “Manager”, “compassionate”, “emotional” e “sensitive” 
(à esquerda), de um conjunto de especificações “stubborn”, “intelectual” 
e “unreasonable” (à direita). Nota-se o quão enviesada é a forma como 
as mulheres só aparecem quando se dão traços emocionais, enquanto 
os homens estão mais ligados à dureza ou a intelectualidade. Imagem 
extraída de Heikkilä (2023). 
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O mesmo enviesamento ocorre quando se pesquisa por pessoas 
de origem “native american”. Raramente aparecem pessoas com roupas 
modernas e ocidentais nas ruas de uma cidade ou em ambiente uni-
versitário ou corporativo. Aparecem, isto sim, geralmente utilizando co-
cares e outros adereços tradicionais dos povos originários (HEIKKILÄ, 
2023):

O viés algorítmico está, pois, tornando-se um problema urgente, 
que reflete diagnósticos e complexidades sociais reais. Para ser com-
batido, não basta apenas cuidado com a diversidade da base de dados, 
devendo-se exigir ações afirmativas das empresas de desenvolvimento 
de softwares e algoritmos e dos programadores para que promovam 
adequações, tanto na base de dados (volume, adequação e qualidade, 
o que agora se deve somar também à diversidade), quanto na própria 
chave de programação dos algoritmos, sem prejuízo de exigir igualmen-
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te consciência e responsabilidade dos utilizadores de tais ferramentas. 
É essencial que os programadores estejam cientes da importância da 
inclusão e da equidade na criação de algoritmos para garantir que a tec-
nologia seja ética, acessível (de modo efetivo e de modo aprazível) e 
igualitária para todos, criando um ambiente confortável e inclusivo. 

Veja-se outro exemplo, também reportado junto ao MIT Technology 
Review, em 2022, também por Melissa Heikkilä. O aplicativo Lensa, que usa 
IA para gerar avatares de usuários a partir de suas fotos, foi acusado de ge-
rar imagens sexualizadas de mulheres sem seu consentimento, sobretudo 
em mulheres asiáticas, latinas e negras. O problema, além da já constatada 
discriminação, é que, em muitos casos, o resultado de uma imagem sexu-
alizada ou até mesmo pornográfica pode ser utilizado para fins de assédio 
ou difamação, mostrando como a discriminação algorítmica pode afetar a 
dignidade da pessoa humana e a proteção da intimidade e da vida privada, 
para além de seu potencial discriminatório (HEIKKILÄ, 2022). 

Mas a origem dessa sexualidade não é outra senão a existência de 
uma quantidade imensa de dados na internet de mulheres nuas ou se-
minuas, além de imagens que reforçam estereótipos raciais com a fina-
lidade de os enaltecer para fins sexuais ou pornográficos. A quantidade 
de dados, obviamente, tem relação direta com aquilo que o ser humano 
carrega e consome nas redes sociais. Ressalta-se, nesse sentido, a ne-
cessidade de combater os dados nocivos. Daí exsurgem soluções como a 
criação de algoritmos para limpar dados que promovam a continuidade 
de estereótipos discriminatórios nocivos, ou então uma melhor coleta 
em grande quantidade de “dados do bem”, isto é, dados que consigam 
demonstrar uma situação mais desejável de mundo – ainda que tenha 
que ser feita uma seleção de tais dados (LUCCIONI et. al., 2023, p. 4).

Esses casos ilustram como os algoritmos podem reproduzir pre-
conceitos e estereótipos discriminatórios e como é importante que 
sejam adotadas medidas para proteger os indivíduos de tais efeitos. A 
inteligência artificial não está doente, se aparenta estar, apenas reflete 
a patologia do mundo em que inscrita. Daí o motivo pelo qual o viés 
sempre existirá e, portanto, é ressaltada a importância de medidas ati-
vas e positivas para combatê-lo. Uma dessas medidas, além das já 
comentadas, é o uso constante de feedbacks para o mecanismo de 
machine learning dos algoritmos utilizados pelas IAs. Esses retor-
nos (também chamados de retroalimentação) são a ferramenta mais 
imediata para que a IA entenda que saiu dos trilhos, extrapolando 
alguma característica ética em sua resposta (O’NEIL, 2020, p. 13). 
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A falta de diversidade nos conjuntos de dados usados para trei-
nar os algoritmos pode levar a resultados tendenciosos. O problema, 
como se vê, não está no utilizador da ferramenta, e por vezes também 
não está na maldade do programador, mas na baixa diversidade social 
encontrada na base de dados. O viés algorítmico, na verdade, é sobre 
isso: vieses que acabam transparecendo sem intencionalidade a partir 
da leitura realizada pelo algoritmo do problema apresentado a ele e 
dos seus subsídios para resolvê-lo, isto é, os dados da sua base. 

O potencial lesivo discriminatório disso foi exemplarmente de-
monstrado no documentário coded bias (CODED BIAS, 2020), no qual 
ficou demonstrado que, pela baixa diversidade de dados, o rosto negro 
é mais dificilmente identificado por softwares de reconhecimento facial 
do que o rosto branco. Além disso, o rosto de homens brancos é facil-
mente identificado, o rosto de mulheres brancas menos, o de homens 
negros menos e, por último na escala, está o rosto de mulheres negras. 
Isso ocorre pela baixa diversidade social dos dados coletados e pela má 
qualidade dos dados efetivamente coletados dos grupos minoritários. 

Veja-se a baixa diversidade social detectada nos dados de uma base 
de dados de diffusional model (utilizado para gerar imagens a partir de 
IAs) quando digitado prompt (comando de entrada) com input “Native 
American” (LUCCIONI et. al., 2023, p. 18):

Fica clara a predominância de dados mais escuros, aqueles relacio-
nados com caucasianos, brancos, latinos, latinx e hispânicos, e poucos 
native americans, recordando que esse era o termo da busca. Importante 
notar, também, a diferença da base de dados do programa trazido por 



Mônia Clarissa Hennig Leal • Lucas Moreschi Paulo

R. Dir. Gar. Fund., Vitória, v. 24, n. 3 p. 165-187, set./dez. 2023.180

Luccioni daquele trazido acima por Heikkilä, o que mostra como as dife-
rentes bases de dados podem alterar os resultados. Além disso, veja-se 
uma lista de atributos guias e mais comuns utilizados pelos programado-
res para definir pessoas (LUCCIONI et. al., 2023. p. 18):

É nítida a diferença no trato com homens e mulheres. Veja-se no qua-
dro acima que entre os adjetivos mais relacionados ao homem estão termos 
como “ambicioso”, “assertivo”, “confiante” e “decisivo”, enquanto os traços 
para as mulheres comportam definições como “sensibilidade”, “honestida-
de”, “modéstia” e “gentileza”. Há, portanto, um claro e visível problema a ser 
enfrentado desde logo. Há características fisiológicas, por exemplo, que se 
prestam a diferenciar de maneira mais efetiva um homem de uma mulher, 
mesmo em questões de transgênero quando da volitividade da sua identi-
ficação de gênero, desde que essa seja visualmente perceptível pela máqui-
na, e também que essa tenha sido treinada para focar sua identificação e 
diferenciação a partir de traços que de fato são importantes. 

Sob um viés individual do programador, no entanto, deve ser atacado 
o fato de que programadores indiferentes com questões sociais, por exem-
plo, a questão racial – ou mesmo programadores (in)conscientemente pre-
conceituosos ou, no exemplo, racistas – não se importarão com uma base 
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de dados pouco diversificada (O’NEIL, 2020, p. 37). O desapego para com a 
diversidade social representada na base de dados é uma das raízes de nível 
mais próximo à superfície do mal da discriminação algorítmica. 

Por isso, é crucial que os programadores levem em consideração a 
diversidade social e as questões de discriminação algorítmica durante o 
desenvolvimento de sistemas e algoritmos, tanto em sua programação 
quanto na organização de sua base de dados. É preciso tomar medidas 
para mitigar esses vieses e garantir que as soluções tecnológicas sejam 
justas e equitativas, mesmo que para tanto se exija mais do que mera-
mente a não discriminação incidental; é necessário o combate ativo à dis-
criminação. Para tanto, é preciso um esforço consciente para incorporar 
às etapas do processo de desenvolvimento a diversidade enquanto con-
ceito a liderar e subsidiar todas as etapas. A questão é: como fazer isto?

Além disso, é fundamental que as empresas e organizações que de-
senvolvem tecnologias sejam transparentes em relação aos algoritmos 
que utilizam. É importante que os usuários tenham acesso às informa-
ções sobre como as decisões são tomadas e quais dados são usados para 
chegar a essas conclusões, algo que é tranquilamente possível de ser fei-
to pelos programadores e empresários, mas totalmente complexo pelos 
demais atores, sobretudo pela black box em comento. Isso não apenas 
promoverá a confiança do usuário, mas também permitirá que especia-
listas e outras partes interessadas avaliem e forneçam feedback sobre 
os sistemas e algoritmos, ajudando a identificar e corrigir quaisquer 
vieses ou preconceitos que possam estar presentes. Além disso, mais 
cedo ou mais tarde, a regulamentação e a regulação jurídica dos algorit-
mos deverá exigir cada vez mais tal transparência e abertura, o que não 
deixa de ser um grande desafio, pois envolve uma série de aspectos que 
ultrapassam os limites de atuação dos Estados até o presente momento, 
devendo ser, ou regulado, ou suplantado via jurisdição constitucional. 

À GUISA DE CONCLUSÃO: O PAPEL DAS CORTES 
CONSTITUCIONAIS NA PROTEÇÃO DOS DIREITOS 
FUNDAMENTAIS NO CONTEXTO DA DISCRIMINAÇÃO 
ALGORÍTMICA

Como visto, há uma constante dialética na relação entre a realidade 
da vida humana e a realidade das programações e dos ajustes realiza-
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dos no mundo algorítmico, não só através dos dados utilizados (a todo 
momento criados, coletados e fornecidos), mas também pelos ajustes 
no pensamento dos prompters (programadores). Há uma algoritmiza-
ção da vida. E uma atualização do programa e do dado no algoritmo. Os 
algoritmos, no entanto, estão sempre presos no passado humano. 

De igual forma, um mundo algoritmizado é um mundo estagnado 
no passado. É um mundo conservador pela atuação do algoritmo e pela 
dependência  humana ao algoritmo. Ainda que os dados sejam sempre 
renovados, uma confluência da cultura para com os algoritmos enquan-
to mecanismos altamente presentes no dia a dia do seres humanos po-
tencializa o viés estagnador e discriminatório. Cazuza nunca esteve tão 
presente (“Eu vejo o futuro repetir o passado, Eu vejo um museu de 
grandes novidades”). 

Assim, para além de enfrentar o problema da discriminação algo-
rítmica, seja ela consciente ou inconsciente por parte dos programado-
res, além de exigir que as empresas procurem alterar suas culturas pro-
movendo maior equilíbrio de diversidade em suas equipes e plantéis, 
é imperiosa a criação e implementação de leis e regulamentações que 
possam ajudar a garantir a transparência, a responsabilidade e a justiça 
no desenvolvimento e no uso de algoritmos, tendo por base os princí-
pios e os direitos humanos e fundamentais diretamente relacionados à 
discriminação dos algoritmos. 

A nova forma de discriminação, que na verdade é apenas uma 
roupagem automatizada dos próprios estigmas humanos ainda pre-
sentes, está renovando tratamentos explícitos que já deveriam ter 
sido erradicados, o que passa também por um distanciamento exis-
tente entre a ponta de criação das programações e os usuários, que em 
regra se dão na origem destas Big Techs e outras empresas de tecno-
logias do meio norte do mundo. A colaboração entre empresas, gover-
nos, organizações e sociedade civil é fundamental para enfrentar os 
desafios da discriminação algorítmica, desde a criação de espaços de 
diálogo e cooperação para discutir e debater os efeitos dos algoritmos 
até a implementação de fóruns permanentes e de autoridades compe-
tentes – ainda que juntas à ANPD (Autoridade Nacional de Proteção 
de Dados) – para criar soluções e atender a demandas específicas de 
práticas algorítmicas discriminatórias a indivíduos, grupos ou comu-
nidades.

No contexto da discussão sobre discriminação algorítmica, o STF 
tem um papel importante a desempenhar na definição de parâmetros 
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de controle para o uso de algoritmos em decisões importantes que afe-
tam os direitos dos cidadãos, pela via de acesso da autodeterminação, 
da igualdade e da não discriminação. Ele pode estabelecer diretrizes 
normativas importantes para orientar as decisões judiciais em casos fu-
turos envolvendo discriminação algorítmica em outros tribunais, bem 
como no cenário latino-americano. 

O STF pode ser chamado a julgar casos específicos relacionados 
à discriminação algorítmica, tanto advindos de indivíduos ou grupos 
prejudicados por decisões automatizadas tomadas com base em algo-
ritmos discriminatórios ou enviesados, ou ainda chamado a decidir so-
bre omissões legislativas ou mesmo acerca da (in)constitucionalidade 
de novas leis e marcos regulatórios a serem propostos. O STF, assim, é 
importante lócus multiportas à defesa institucional dos direitos funda-
mentais dos cidadãos. 

Para cumprir seu papel na proteção dos direitos fundamentais no 
contexto da discriminação algorítmica, o STF precisa estar atualizado 
sobre as últimas tendências tecnológicas e ter uma compreensão sólida 
das implicações éticas e regulatórias do uso de algoritmos. Além disso, 
é importante que o STF conte com corpo técnico sólido e atualizado, 
disposto a demonstrar os nuances e etapas do procedimento de criação, 
programação, divulgação e uso das ferramentas de IA, bem como de que 
modo se dá a coleta, tratamento e uso em treino de dados para a atua-
ção dos algoritmos e do machine learning dos mesmos. A colaboração 
com especialistas em tecnologia é necessária para garantir que as deci-
sões tomadas sejam informadas e baseadas em evidências científicas. 

Além disso, o STF também pode desempenhar um papel importan-
te na definição de políticas públicas relacionadas ao uso de algoritmos. 
Isso pode incluir a criação de regulamentações para garantir a trans-
parência e responsabilidade no desenvolvimento e uso de ferramentas 
algorítmicas, bem como a promoção da diversidade nas equipes de de-
senvolvimento destas tecnologias para evitar vieses e discriminações. O 
Supremo pode trabalhar em conjunto com outras instituições governa-
mentais, organizações da sociedade civil e empresas para desenvolver 
políticas públicas que promovam o uso ético e responsável de algorit-
mos, tanto em âmbito público quanto em âmbito privado. 

É importante destacar que o papel do Tribunal Constitucional bra-
sileiro na proteção dos direitos fundamentais no contexto da discrimi-
nação algorítmica não se limita ao Brasil. Como uma corte de referência 
na América Latina, o STF pode desempenhar um papel importante na 
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definição de padrões regionais para o uso de algoritmos em decisões im-
portantes que afetam os direitos humanos. Isso pode incluir a colabora-
ção com outras cortes constitucionais – diálogo judicial ou cross-judicial 
fertilization (JACOBS, 2003) – da região para desenvolver abordagens co-
muns para lidar com a discriminação algorítmica, ou mesmo a referências 
a standards protetivos já implementados pela Corte Interamericana de 
Direitos Humanos, em uma clara aplicação de uma conjectural aplicação 
das teorias de Ius Constituticionale Commune latino-americano (ICCAL)4, 
que se fazem especialmente necessárias para riscos que não são naciona-
lizados, mas que estão internacionalmente considerados e que merecem 
um olhar transnacional e transconstitucional atento.

Por fim, há de se ressaltar que a discriminação injustificada é um 
mal humano, o qual se pensava, com raras exceções de tristes episódios, 
já ter sido superado. A discriminação humana pode ser refletida para 
os algoritmos, mas não é somente essa que se deve combater. O grande 
desafio está no combate ao preconceito enviesado invisível, que apenas 
se concretiza enquanto discriminação via algoritmo na entrega de uma 
resultado discriminatório pelas máquinas, como explorado. Suas raízes, 
no entanto, não estão no disco rígido de qualquer software ou hardware, 
mas no rastro de uma condição humana ainda presa a visões injuriosas 
das diferenças; uma que não enxerga na pluralidade e na diversidade a 
real essência de ser humano.  

NOTAS

1 Motivo pelo qual os softwares acessíveis de IA geralmente apresentam disclaimer no sentido de 
que ainda estão   em fase beta de testes e aperfeiçoamentos. Motivo pelo qual também o feedback 
é uma ferramenta central para o uso de tais softwares, como se verá.

2 O titular dos dados tem direito a solicitar a revisão de decisões tomadas unicamente com base 
em tratamento automatizado de dados pessoais que afetem seus interesses, incluídas as deci-
sões destinadas a definir o seu perfil pessoal, profissional, de consumo e de crédito ou os aspec-
tos de sua personalidade.

3  Uma delas está disponível em <https://huggingface.co/spaces/society-ethics/StableBias>.
4  Para verificar os standards mínimos da Corte IDH, veja-se CRESTANE, 2022. 
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